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ANEXO II - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE RELATIVA À SITUAÇÃO DE EXCLUSÃO E SELEÇÃO

[O] abaixo assinado [nome da pessoa que assina] em representação
	(apenas para as pessoas singulares) em nome próprio
	(apenas para as pessoas coletivas) em nome da seguinte pessoa coletiva:


	Número de passaporte ou do documento de identidade: 
(«a pessoa»)
	Nome oficial completo:
Forma jurídica oficial: 
Dados do registo:
Endereço oficial completo:
Número de registo do IVA:
(«a pessoa»)



I. SITUAÇÃO DE EXCLUSÃO RELATIVA À PESSOA
	1. Declara que a pessoa acima referida se encontra numa das seguintes situações:
	SIM 
	NÃO

	a) entrou em falência, ou está sujeita a processos de insolvência ou liquidação, os seus ativos estão a ser administrados por um liquidatário ou por um tribunal, encontra-se em processo de insolvência, as suas atividades empresariais foram suspensas ou se encontre em qualquer situação análoga, resultante de um processo da mesma natureza ao abrigo das disposições legais ou regulamentares nacionais;
	[bookmark: __Fieldmark__753_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__756_3398684981]

	b) tenha sido estabelecido, por sentença transitada em julgado ou decisão administrativa definitiva, que a pessoa não cumpriu as suas obrigações no que se refere ao pagamento¹ de impostos ou contribuições para a segurança social, em conformidade com a legislação aplicável;
	[bookmark: __Fieldmark__768_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__771_3398684981]

	c) tenha sido estabelecido por sentença transitada em julgado ou por decisão administrativa definitiva que a pessoa é culpada de falta de ética profissional grave, por ter infringido a legislação ou a regulamentação aplicável ou as normas deontológicas da profissão a que pertence, ou por qualquer conduta ilícita que afete significativamente a sua credibilidade profissional, quando tal conduta denotar dolo ou negligência grave, incluindo qualquer uma das seguintes condutas:
	

	[bookmark: _DV_C368]i) distorcer de forma fraudulenta ou por negligência, as informações exigidas para verificar a inexistência de motivos de exclusão, para o cumprimento dos critérios de seleção ou para a celebração de um contrato ou acordo;
	[bookmark: __Fieldmark__779_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__782_3398684981]

	[bookmark: _DV_C369]ii) celebrar um acordo com outras pessoas com o objetivo de falsear a concorrência;
	[bookmark: __Fieldmark__788_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__791_3398684981]

	[bookmark: _DV_C371]iii) violar os direitos de propriedade intelectual;
	[bookmark: __Fieldmark__798_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__801_3398684981]

	[bookmark: _DV_C372]iv) tentar influenciar o processo de tomada de decisão da Autoridade Adjudicante durante o procedimento de contratação;
	[bookmark: __Fieldmark__807_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__810_3398684981]

	[bookmark: _DV_C373]v) tentar obter informações confidenciais que lhe possam conferir vantagens indevidas no processo de adjudicação;
	[bookmark: __Fieldmark__817_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__820_3398684981]

	d) foi determinado por sentença transitada em julgado que é culpado de qualquer um dos seguintes atos:
	[bookmark: __Fieldmark__824_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__827_3398684981]

	i) fraude;
	[bookmark: __Fieldmark__831_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__834_3398684981]

	ii) corrupção;
	[bookmark: __Fieldmark__838_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__841_3398684981]

	[bookmark: _DV_C384][bookmark: _DV_M250]iii)   condutas relacionadas com uma organização criminosa;
	[bookmark: __Fieldmark__851_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__854_3398684981]

	[bookmark: _DV_M251]iv) branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo;
	[bookmark: __Fieldmark__869_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__872_3398684981]

	[bookmark: _DV_C395][bookmark: _DV_M253]v)  infrações de terrorismo ou infrações relacionadas com atividades terroristas;
	[bookmark: __Fieldmark__884_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__887_3398684981]

	[bookmark: _DV_C400][bookmark: _DV_M254]vi)  trabalho infantil ou outras infrações relacionadas com o tráfico de seres humanos;
	[bookmark: __Fieldmark__897_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__900_3398684981]

	e) tenha sido estabelecido, por sentença transitada em julgado ou decisão administrativa definitiva, que a pessoa ou entidade criou uma entidade noutro território com a intenção de evadir obrigações fiscais, sociais ou quaisquer outras obrigações jurídicas de cumprimento obrigatório no local da sua sede social, administração central ou centro de atividade principal.
	[bookmark: __Fieldmark__904_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__907_3398684981]

	f) estabeleceu-se por sentença transitada em julgado ou decisão administrativa definitiva que a entidade foi criada para o fim previsto na alínea e).
	[bookmark: __Fieldmark__911_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__914_3398684981]



II – SITUAÇÕES DE EXCLUSÃO RELATIVAS A PESSOAS SINGULARES OU COLEITIVAS COM PODERES DE REPRESENTAÇÃO, DECISÃO OU CONTROLO EM RELAÇÃO À PESSOA COLEITIVA E AOS TITULARES EFETIVOS
Não aplicável quando o candidato for uma pessoa singular, um Estado-Membro ou uma autoridade local
	2. O abaixo assinado declara que uma pessoa singular ou coletiva que seja membro do órgão administrativo, de direção ou de controlo da pessoa coletiva acima referida, ou que detenha poderes de representação, de decisão ou de controlo em relação a essa pessoa coletiva (nomeadamente, os administradores de empresas, os membros dos órgãos de direção ou de supervisão e as pessoas singulares ou coletivas que detenham a maioria das ações) ou um titular efetivo da pessoa coletiva  se encontra numa das seguintes situações:
	SIM
	NÃO
	N.A.

	Situação prevista na letra c) supra (falta profissional grave)
	[bookmark: __Fieldmark__1039_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1042_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1045_3398684981]

	Situação prevista na letra d) supra (fraude, corrupção ou outras infrações penais)
	[bookmark: __Fieldmark__1051_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1054_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1057_3398684981]

	Situação prevista na letra e) supra (criação de uma entidade com o intuito de evadir obrigações legais)
	[bookmark: __Fieldmark__1063_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1066_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1069_3398684981]

	Situação prevista na letra f) supra (pessoa jurídica constituída com o intuito de evadir obrigações legais)
	[bookmark: __Fieldmark__1075_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1078_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1081_3398684981]



III – SITUAÇÕES DE EXCLUSÃO RELATIVAS A PESSOAS SINGULARES OU COLEITIVAS QUE ASSUMEM RESPONSABILIDADE ILIMITADA PELAS DÍVIDAS DA PESSOA COLEITIVA
	3. declara que uma pessoa singular ou coletiva que assume responsabilidade ilimitada pelas dívidas da pessoa coletiva acima indicada se encontra numa das seguintes situações. Se for esse o caso, indique no anexo da presente declaração o(s) nome(s) das pessoas em causa, acompanhado(s) de uma breve explicação.]:  
	SIM
	NÃO
	N.A.

	Situação prevista na letra a) supra (falência)
	[bookmark: __Fieldmark__1135_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1138_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1141_3398684981]

	Situação prevista na letra b) supra (incumprimento no que se refere ao pagamento de impostos ou contribuições para a segurança social)
	[bookmark: __Fieldmark__1147_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1150_3398684981]
	[bookmark: __Fieldmark__1153_3398684981]




DOCUMENTAÇÃO COMPROVATIVA PARA A ADJUDICAÇÃO ANTERIOR MEDIANTE SOLICITAÇÃO
A pedido e dentro do prazo estipulado pela entidade adjudicante, a pessoa deverá apresentar os seguintes comprovativos relativos a pessoas singulares ou coletivas:
Para as situações descritas nas alíneas a), c), d), e) e f), um certificado de registo criminal recente ou, na sua falta, um documento equivalente emitido recentemente por uma autoridade judicial ou administrativa do país de estabelecimento da pessoa, que comprove o cumprimento destes requisitos.
Relativamente à situação descrita na letra (b), devem ser apresentados certificados recentes emitidos pelas autoridades competentes do Estado em causa. Estes documentos devem comprovar o pagamento de todos os impostos e contribuições para a segurança social devidos pela pessoa, incluindo, por exemplo, o IVA, imposto sobre o rendimento (apenas para pessoas singulares), o imposto sobre as sociedades (apenas para pessoas coletivas) e contribuições para a segurança social. Caso nenhum dos documentos mencionados tenha sido emitido no país em causa, podem ser substituídos por uma declaração sob compromisso de honra prestada perante uma autoridade judicial ou notário ou, na sua falta, por uma declaração solene prestada perante uma autoridade administrativa ou um organismo profissional qualificado no país de estabelecimento.
A data de emissão dos documentos não deve ser superior a um ano a contar da data do seu pedido pela entidade adjudicante e devem ser válidos nessa data.
A pessoa citada poderá ser excluída do presente procedimento se alguma das declarações ou informações apresentadas como condição para a participação no presente procedimento se revelar falsa.

Nome e apelidos	Data                                           Assinatura
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